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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS
COORDENAÇÃO DO MESTRADO PROFISSIONAL EM QUÍMICA (REDE NACIONAL)
Av. Des. Ellis Hermydio Figueira, nº783, Bloco C, Sala 303-C-A, Aterrado. Volta Redonda/RJ - 27213-145.
Telefone: (24) 3076-8931 – E-mail: pqn.vcx@id.uff.br - Site: http://profqui.sites.uff.br/

AUTODECLARAÇÃO DE COR/ETNIA E DEFICIÊNCIA

Eu, _____________________________________________________________________, portador do CPF nº ____________________________ declaro para os devidos fins que sou:
a. Etnia (marcar uma opção):

	(    ) Branca
	(    ) Preta
	(    ) Parda

	(    ) Amarela
	(    ) Indígena
	(    ) Não desejo declarar

	
b. Pessoa com deficiência (marcar uma opção):


	Pessoa com deficiência:
	(    ) SIM
	(    ) NÃO



Esta declaração se destina para o fim específico de atender Portaria Normativa MEC Nº 13, de 11 de maio de 2016, que trata da indução de Ações Afirmativas na Pós-Graduação pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES.
Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no Código Penal* e às demais cominações legais aplicáveis.

Volta Redonda, _____ de ______________ de _________.



_________________________________________________
Assinatura
.......................................................................................................................................................................................................................
Av. Desembargador Ellis Hermydio Figueira, nº783, Bloco C, Sala 303-C-A, Aterrado, Volta Redonda, RJ – Brasil – 27.213-145
Contato:spg.vcx@id.uff.br / (24) 3076-8925 / (24) 3076-8931    -    Site: http://mnpef.sites.uff.br/ 
____________________ 
*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal - Falsidade ideológica.
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
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